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PROPOSTA DE PESQUISA: 

MODELO PARA IMPLEMENTAÇÃO DE PROGRAMA DE INOVAÇÃO 

ABERTA SUSTENTÁVEL EM ORGANIZAÇÕES BRASILEIRAS 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 Contextualização do tema e definição do problema 

Progressivamente, aumentam as pressões advindas dos “problemas perversos” da 

atualidade – sejam sociais, ambientais, econômicos, culturais, entre outros –, com grande 

carga de complexidade e subjetividade, de modo que suas resoluções dependem do 

engajamento de uma ampla gama de atores e suas respectivas adaptabilidades frente a 

novas situações. Assim, são exigidas mudanças mais rápidas e efetivas a fim de responder 

apropriadamente a estas questões, indo além do planejamento enquanto um processo 

sistemático (AKAMANI; HOLZMUELLER; GRONINGER, 2016). 

Transformações profundas vêm acontecendo, inclusive, no ambiente 

organizacional, que historicamente não se mostrava alinhado ao desenvolvimento 

sustentável. Essa crescente consciência por parte de empresas pode ser atribuída à 

popularidade alcançada pelas temáticas Sustentabilidade Corporativa e ESG, quando 

essas abordagens passaram ser incorporadas de forma um pouco mais intensa às 

estratégias empresariais, possibilitando que a sustentabilidade chegasse ao cerne dos 

negócios e permeasse a agenda de diretorias executivas. Um maior alinhamento ao 

desenvolvimento sustentável passou a ser visto como um criador e protetor de valor para 

as organizações, reduzindo riscos e ampliando seus faturamentos (SPITZECK, 2022). 

Além de consumidores prestando cada vez mais atenção nos indicadores ESG de 

empresas, os próprios colaboradores – especialmente aqueles de gerações mais novas – 

vêm apresentando comprometimento crescente com o processo de desenvolvimento 

sustentável, de maneira que o posicionamento da empresa também passa a interferir na 

atração e retenção de talentos. Em resposta, com seu valor tangível e financeiro em jogo, 

empresas estão mudando seus modelos de negócios, com o objetivo de alcançar mercados 

emergentes relacionados à sustentabilidade (KIRON et. al., 2013). 
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Nesse contexto, processos de Inovação Aberta podem promover e facilitar a 

aplicação de diretrizes de Sustentabilidade Corporativa, à medida que o 

compartilhamento de conhecimento entre diferentes atores aumenta as chances de que 

sejam alcançados impactos significativos que agreguem valor à sociedade – do ponto de 

vista social, ambiental e econômico – transformando a gestão do conhecimento num ativo 

que promove a inovação sustentável (LOPES et. al., 2017; RUPO et. al., 2018). 

 Surge então a abordagem Inovação Aberta Sustentável, que objetiva desenvolver 

produtos, serviços e processos a partir da colaboração entre stakeholders, enquanto 

também contribui para o desenvolvimento sustentável (RAUTER; PERL-VORBACH; 

BAUMGARTNER, 2017). Ainda que muito relevante, trata-se de uma prática recente e 

pouco difundida. Portanto, a fim de impulsionar a disseminação da IAS no cenário 

nacional, desenha-se a seguinte pergunta de pesquisa: “Como implementar com robustez 

um programa de Inovação Aberta Sustentável em organizações brasileiras, que aprimore 

de forma eficaz sua performance econômica e seus indicadores ESG?”. 

 

1.2 Objetivos de pesquisa 

 

1.2.1 Objetivo geral 

Propor um modelo para implementação de programa de Inovação Aberta 

Sustentável em organizações brasileiras, de maneira a aprimorar simultaneamente sua 

performance econômica e seus indicadores ESG. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

a) Identificar – a partir do conceito de Inovação Aberta Sustentável e respectivas 

práticas mercadológicas atuais – a base de conhecimento para composição do 

modelo; 

b) Definir etapas processuais e possíveis stakeholders que integrem o modelo para 

implementação do programa de Inovação Aberta Sustentável; 

c) Caracterizar os elementos do programa de Inovação Aberta Sustentável que 

possam promover a melhoria de performance econômica e de indicadores ESG 

das organizações brasileiras que adotarem o modelo; 

d) Avaliar o modelo e, se necessário, refiná-lo com o apoio de especialistas. 
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1.3 Grau de inovação e ineditismo da proposta 

De acordo com Venturelli e colaboradores (2022), são recentes as literaturas 

acadêmicas que adereçam o papel da Inovação Aberta como catalisador da transição para 

a Sustentabilidade Corporativa. Especificamente com relação a projetos de Inovação 

Aberta Sustentável implementados em organizações, observou-se que alguns estudos 

prévios se propuseram a analisar esse tipo de projeto, mas geralmente se limitando a 

descrever os resultados encontrados, ou propondo frameworks para setores específicos. 

Ainda que este tipo de projeto já seja visto no mercado nacional (ex: 100+ Labs 

Brasil), sugere-se a hipótese de que as organizações realizam a execução a partir do seu 

know-how, com baixo ou nenhum subsídio de conhecimentos teóricos e empíricos 

provenientes da academia. Compreende-se que este cenário pode promover dificuldades 

e atrapalhar o alcance de resultados esperados dentro dos projetos, fazendo com que a 

experiência seja menos positiva ou até negativa para os atores envolvidos.  

Portanto, a partir de uma revisão bibliográfica preliminar nas bases Scopus e 

Google Acadêmico, não foi possível identificar estudos que tenham proposto modelos 

para implementação de programas de IAS em organizações brasileiras, o que torna a 

proposta de pesquisa inédita e original. A concepção de um modelo robusto e bem 

fundamentado, criado a partir de uma pesquisa acadêmica e convergindo ações positivas 

de iniciativas já executadas, pode favorecer a prática mercadológica, futuramente 

tornando os projetos mais sinérgicos e bem-sucedidos para todas as partes. 

Contudo, é importante ressaltar que, no cenário em que esta proposta de pesquisa 

seja aplicada, será realizada uma revisão sistemática mais aprofundada e, caso a partir 

dela seja identificado um estudo que vá de encontro ao possível ineditismo da pesquisa, 

podem ser criadas especificidades – como tornar o modelo aplicável a toda cadeia de 

valor da organização, por exemplo – que retomem seu caráter inédito.  

 

2. JUSTIFICATIVAS 

 

2.1 Justificativa mercadológica e social 

Ainda considerando a revisão bibliográfica preliminar realizada, no que tange a 

estudos já identificados sobre programas de IAS implementados em organizações 
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nacionais, destaca-se como exemplo o de Espindula (2023), que realizou uma análise 

junto a três multinacionais brasileiras, confirmando entre seus principais achados que os 

programas de inovação aberta, realizados com a participação de startups sustentáveis, 

“favorecem a incorporação da inovação sustentável e influenciam a cultura 

organizacional, o relacionamento com as partes interessadas e a gestão do conhecimento 

[...]”. Assim, estes programas analisados pela autora foram capazes de estimular o 

empreendedorismo inovador e a adoção de modelos de negócios mais sustentáveis, 

contribuindo consequentemente para com as estratégias de Sustentabilidade Corporativa 

das organizações em questão. 

Inclusive, Espindula (2023) sugere frentes para estudos futuros dentro do campo 

de Inovação Aberta Sustentável, como investigações sobre empresas nacionais atuantes 

no mercado interno, ou a realização de novas pesquisas comparativas entre modelos de 

programas de IAS. Conforme esclarece a seção “4. Metodologia” deste documento, 

pretende-se – como parte da coleta de dados para a pesquisa – entrevistar organizações e 

outros atores do ecossistema nacional de inovação que realizem este tipo de programa, a 

fim de compreender os avanços e limitações de cada iniciativa mapeada. Estas análises 

serão empregadas como insumo na construção do modelo para implementação de 

programas de IAS, que seja mais robusto e assertivo quando comparado às práticas já 

executadas atualmente. 

É com base nos gargalos da literatura mencionados acima, bem como as 

necessidades mercadológicas, socioeconômicas e ambientais contextualizadas, que a 

contribuição da presente proposta de pesquisa se constrói. Acredita-se que a 

implementação de um programa de Inovação Aberta Sustentável pode potencializar, 

simultaneamente, a melhoria da performance econômica e dos indicadores ESG de uma 

organização. Dessa forma, são gerados importantes impactos positivos não só para a 

empresa, mas também para seus stakeholders e para o ambiente em que ela está inserida, 

contribuindo para um maior alinhamento ao desenvolvimento sustentável. 

A pesquisa, compreensão e disseminação da sustentabilidade são muito 

importantes, visto que influenciam a construção de políticas públicas, estratégias e outros 

mecanismos, o que, por sua vez, também fortalece esses campos de estudo e sua aplicação 

nas dinâmicas atuais. É um processo que se retroalimenta e, assim, ultrapassa o campo 

acadêmico, possuindo um grande potencial de conduzir a realidade para um maior 

equilíbrio socioeconômico e ambiental (ELLIOTT, 2013). 
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2.2 Justificativa profissional 

A partir das vivências da proponente, nasceu seu desejo de contribuir para com o 

desenvolvimento de práticas que sejam inovadoras e sustentáveis, amparado pela crença 

de que, por meio dessas ações, é possível promover importantes – e urgentemente 

necessários – impactos positivos em nosso meio, com foco nas esferas socioeconômica e 

ambiental. Assim, a proposta de pesquisa é diretamente relacionada ao propósito pessoal 

e trajetória profissional da proponente, que é graduada em Administração Empresarial e 

mestre em Administração, ambas formações pela UDESC/ESAG.  

Além disso, atua há cerca de 7 anos no mercado corporativo, com experiência de 

mais de 4 anos na área de inovação. Desse período, há 3 anos trabalha em uma fundação 

criada em Florianópolis/SC na década de 80, sendo uma organização – privada e sem fins 

lucrativos – de pesquisa, desenvolvimento, tecnologia e inovação. Nesse contexto, a 

proponente colabora como Gestora de Projetos em políticas públicas nacionais de 

empreendedorismo inovador, articulando variadas atividades no ecossistema de inovação 

brasileiro, principalmente voltadas à pré-incubação e à aceleração de startups. Dessa 

forma, possui contato direto com diferentes atores desse ecossistema, como: startups; 

corporações; órgãos públicos federais, estaduais e municipais; aceleradoras; grupos de 

investidores e mentores; avaliadores ad-hoc; instituições de ensino; entre outras figuras.  

 

3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

3.1 Sustentabilidade 

Por volta da década de 80, começou a ganhar mais evidência o debate em torno 

da sustentabilidade, especialmente a partir da publicação do livro Nosso Futuro 

Comum, em 1987, pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

(CMMAD), pertencente à Organização das Nações Unidas (ONU). Também 

conhecido como Relatório Brundtland, o documento lançou a ideia de 

desenvolvimento sustentável e apontou diferentes medidas que deveriam ser tomadas 

para mitigação dos problemas da atualidade, principalmente dentro das perspectivas 

social, ambiental e econômica (CMMAD, 1991). Também no livro, o conceito de 

desenvolvimento sustentável foi proposto como “aquele que atende às necessidades 

do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem a suas 
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próprias necessidades” (CMMAD, 1991, p. 46), ao passo que sustentabilidade foi 

caracterizada como  

um processo de transformação no qual a exploração dos recursos, a direção dos 

investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança 

institucional se harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro, a fim de 

atender às necessidades e aspirações humanas (CMMAD, 1991, p. 49). 

Entre muitas discussões científicas relacionadas à temática da 

sustentabilidade, destaca-se o estudo de John Elkington (1994), no qual o autor 

evidencia as vantagens geradas a partir da integração de questões do desenvolvimento 

sustentável a estratégias organizacionais, endossando a ideia de que a sustentabilidade 

contempla três esferas principais: a social, a ambiental e a econômica. O autor, então, 

criou o termo Triple Bottom Line – ou, em português, Tripé da Sustentabilidade – 

para designar esta última concepção. Mais tarde, em 2013, Elkington elaborou um 

novo estudo, refletindo sobre as evoluções da última década e novos desafios, quando 

sugeriu uma abordagem mais aprofundada, que vá além das três esferas inicias e 

abarque outros fatores e políticas governamentais, como segurança, trabalho, 

tecnologias, impostos, entre outros (ELKINGTON, 2013). 

Neste contexto, é importante ressaltar também o trabalho de Sachs (1993), no 

qual o autor aponta cinco dimensões de sustentabilidade: social, econômica, 

ecológica, espacial e cultural. Mais tarde, Sachs publicou um novo estudo, no qual 

revisitou as cinco dimensões de sustentabilidade definidas em seu estudo de 1993, 

ampliando-as para oito: social, cultural, ecológica, ambiental, territorial, econômica, 

política-nacional e política-internacional (SACHS, 2002). 

A ONU, desde a publicação do Relatório Brundtland, continuou realizando 

iniciativas para propagação da sustentabilidade e, em 2015, publicou a Agenda 2030, 

resultado de um trabalho conjunto entre a Organização, governos, sociedade civil e 

outros parceiros. O documento traz 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS) e 169 metas, pensados a partir de cinco pilares principais: pessoas, planeta, 

prosperidade, paz e parceria. Os ODS foram desdobramentos dos anteriores Objetivos 

de Desenvolvimento do Milênio (ODM), propostos para os anos de 2000 a 2015. No 

mesmo sentido, os ODS e respectivas metas devem estimular ações efetivas em 

direção à sustentabilidade, de 2015 a 2030 (ONU, 2015). 

Além disso, a Organização das Nações Unidas também foi responsável por 

utilizar o termo ESG pela primeira vez, em 2004, na publicação Who Cares Wins. O 
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termo é um acrônimo para Environmental, Social and Governance – Ambiental, 

Social e Governança, em português – e defende “que um negócio deve ser avaliado 

não só pelos critérios usuais do mercado, como rentabilidade, segurança, 

competitividade, resiliência, mas também pelos seus atributos ambientais, sociais e 

de governança corporativa.” (BELINKY, 2021, p. 38). 

Mais especificamente, o eixo Ambiental diz respeito aos princípios e práticas 

adotados na organização para a conservação do meio ambiente; o Social refere-se à 

relação que a empresa estabelece com os atores do seu entorno; e por sua vez, o eixo 

Governança engloba a forma com que a organização executa a gestão dos seus 

processos, com grande foco na transparência (SEBRAE, 2023). 

Para empresas, ESG é sobre se responsabilizar e fazer a diferença para seus 

stakeholders, tanto do seu ecossistema interno – acionistas, colaboradores – quanto 

externo – clientes, consumidores, fornecedores, comunidades e outros atores 

conectados à corporação (JEREISSATI, 2022). Aliás, é importante que se torne parte 

da cultura da empresa, de forma conectada à sua cadeia produtiva e estando presente 

em diferentes ações e posicionamentos, de curto, médio e longo prazo. Caso contrário, 

o ESG deixa de ser um pilar da organização, e se torna apenas projetos pontuais que 

não possuem força para gerar os impactos positivos esperados (VAZ, 2022). 

 

3.2 Inovação Aberta Sustentável 

A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, 

considerada referência mundial no campo da inovação empresarial, publicou em 1997 

o Manual de Oslo, que propõe a seguinte definição: 

Uma inovação é a implementação de um produto (bem ou serviço) novo ou 

significativamente melhorado, ou um processo, ou um novo método de 

marketing, ou um novo método organizacional nas práticas de negócios, na 

organização do local de trabalho ou nas relações externas (OCDE, 1997, p. 55). 

Além disso, o documento traz diretrizes e metodologias, e estipula quatro 

principais tipos de inovação: i) de produto, quando há a introdução de um serviço ou 

bem, novo ou com melhoria significativa no que tange seu uso ou características; ii) 

de processo, quando ocorre a implementação de um método de produção ou 

distribuição, que seja novo ou melhorado de forma significativa; iii) de marketing, 

quando é implementado um método de marketing novo ou que possua mudanças 
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consideráveis na concepção do produto ou em sua embalagem, bem como na 

promoção, precificação ou posicionamento do produto; e iv) organizacional, quando 

aplica-se um novo método nas práticas de negócios da empresa, na dinâmica do seu 

local de trabalho ou, ainda, em suas relações externas.  

Mais tarde, em 2003, surgiu um novo marco no campo da inovação com o 

estudo de Chesbrough, no qual o autor introduziu a ideia de inovação aberta, 

conceituando-a como um paradigma que assume que empresas devem utilizar não só 

ideias, recursos e caminhos internos, como também externos, para que possam 

avançar de forma mais assertiva na proposição de novas tecnologias e inovações 

(CHESBROUGH, 2003). Além disso, Chesbrough afirma que a inovação aberta pode 

se dar de duas formas: de fora para dentro, quando uma empresa abre seus processos 

de inovação a contribuições externas; ou de dentro para fora, quando uma organização 

permite com que novas ideias internas sejam externalizadas, e então utilizadas por 

outros atores (CHESBROUGH, 2012). 

Nesse contexto, a comunidade que pode interagir e se beneficiar das dinâmicas 

de inovação aberta é comporta por diferentes atores que estejam interessados em criar, 

desenvolver e disseminar inovações (WEST; LAKHANI, 2008). Em um ecossistema 

de inovação, os atores trabalham de maneia coletiva, permitindo fluxos de 

conhecimento, fomentando o desenvolvimento tecnológico, e gerando inovação para 

o mercado (WESSNER, 2007). Os atores desse ecossistema podem ser: públicos; de 

conhecimento; institucionais; de fomento; empresariais; habitat de inovação; e 

sociedade civil (TEIXEIRA et. al., 2016). 

Vale ressaltar que, ainda que a sociedade civil seja responsável por geralmente 

criar as demandas e necessidades que impactam o mercado e demais mecanismos, 

Kiron e colaboradores (2013) afirmam que, dadas as problemáticas atuais, demandas 

estão vindo de todos os lados, criando uma urgência sistemática e uma oportunidade 

para avançar em direção aos objetivos para sustentabilidade. Em meio a este cenário, 

a inovação assume um papel crucial para a adoção de práticas ESG por parte das 

corporações, quando surge o campo da Inovação Orientada à Sustentabilidade, ou 

Inovação Sustentável, que pode ser definida como “a introdução comercial de um 

produto/serviço novo ou melhorado [...] que leva a benefícios ambientais e/ou sociais 

quando comparado à sua versão anterior” (HANSEN; GROßER-DUNKER, 2013, p. 

2407-2408). Nesse processo, quando há a contribuição de outros atores externos à 
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empresa, desenha-se a Inovação Aberta Sustentável, abordagem definida por Bogers, 

Chesbrough e Strand (2020, p. 1507) como: 

Um processo de inovação distribuído que se baseia em fluxos de conhecimento 

gerenciados intencionalmente através das fronteiras organizacionais, usando 

mecanismos pecuniários e não pecuniários, alinhados com o modelo de 

negócios de organização, contribuindo assim para o desenvolvimento que 

atenda às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das 

gerações futuras de atender às suas próprias necessidades.   

 

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

No cenário em que seja aplicada esta pesquisa em proposição, pretende-se 

envolver atores do ecossistema brasileiro de inovação e empreendedorismo – como 

startups, corporações, instituições de ensino, aceleradoras, entre outros mecanismos 

–, de modo que a pesquisa seria conduzida no setor nacional de inovação e tecnologia. 

Com o intuito de compreender como este mercado tem executado ações de Inovação 

Aberta Sustentável e iniciativas de ESG, seriam realizadas entrevistas a partir de 

roteiro semiestruturado, além da coleta de dados secundários, por meio de análise 

documental. Feita também uma revisão sistemática de teorias e estudos existentes em 

torno do tema, chegar-se-ia a uma triangulação de dados: empíricos, primários e 

secundários. Esta técnica objetiva “abranger a máxima amplitude na descrição, 

explicação e compreensão do foco em estudo” (TRIVIÑOS, 1987, p. 38).  

Acerca da natureza da pesquisa, ressalta-se seu enfoque qualitativo, para que 

seja possível melhor compreender a carga de particularidades, significados e 

multidimensionalidades que permeiam o universo de análise, o qual vai além de 

explicações quantitativas (CHIZZOTTI, 2003; DESLAURIERS; KÉRISIT, 2008). A 

pesquisa também se caracteriza como exploratória, por ter o intuito de alcançar maior 

clareza sobre a aplicação de iniciativas de IAS no ecossistema nacional de inovação, 

contexto que hoje ainda é pouco explorado (GIL, 2008). 

Além disso, será adotado o método prescritivo, operacionalizado por meio da 

Design Science Research, que parte da compreensão do problema para construir e 

avaliar artefatos, aprimorando determinado cenário por meio da aproximação entre 

teoria e prática (HEVNER et. al., 2004). Para Hevner (2007), a DSR perpassa três 

ciclos principais: o de relevância, que se inicia com a definição da base inicial do 

problema, que em seguida deve ser testado em campo; o de rigor, em que deve ser 
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composta uma base de conhecimento sólida, reunindo o estado da arte e artefatos 

anteriores; e o de design, quando é criado o novo artefato, incluindo na sequência sua 

avaliação e eventual refinamento. Santos, Koerich e Alperstedt (2018) sumarizam a 

literatura existente em torno do tema, listando nove etapas para execução da DSR: 

escolha do problema de campo; análise e diagnóstico; revisão sistemática; síntese da 

pesquisa; proposições de artefatos; desenvolvimento do artefato; avaliação do 

artefato; sistematização dos aprendizados; e comunicação dos resultados. 

 

5. VIABILIDADE E IMPLEMENTAÇÃO 

No que se refere às perspectivas de implementação da pesquisa, intenciona-se 

que o modelo de programa de Inovação Aberta Sustentável seja absorvido como um 

produto de alto valor agregado para diferentes atores, e, portanto, ofertado ao 

ecossistema de inovação brasileiro. Assim, o modelo pode ser eventualmente 

executado pela fundação em que a proponente trabalha, visto que já possui ampla 

carta de clientes e experiência nas áreas de inovação corporativa e empreendedorismo 

inovador. Ou, ainda, a execução também pode ser feita por outras organizações que 

já trabalhem – ou venham a trabalhar – com iniciativas de IAS, uma vez que o objetivo 

do modelo em proposição é ser mais robusto e assertivo frente aos já praticados hoje. 

 

6. CRONOGRAMA 

Figura 1 - Cronograma para execução da pesquisa proposta. Fonte: Elaborado pela proponente. 
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